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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA 
NO ORDENAMENTO JURÍDICO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À 
DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) 
QUE SOMENTE POSSUI CREDENCIAMENTO PERANTE O 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA OFERTAR OS CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES DE “TÉCNICO EM SECRETARIA 
ESCOLAR” E “TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS”. 
AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO PARA OFERTAR OS 
CURSOS REALIZADOS PELO AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE 
CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg 
no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça 
(publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a remição de pena 
em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade capacitação 
profissional à distância deve atender os requisitos previstos nos arts. 2º e 
4º da mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a 
instituição de ensino que ministra o curso à distância é autorizada ou 
conveniada com o poder público para esse fim; (2) demonstração da 
integração do curso à distância realizado ao projeto político-pedagógico 
(PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação da carga horária 
a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) registro de participação 
da pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas.
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3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que, 
"ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, 
a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, 
deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal 
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 28/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-
2022 PUBLIC 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização 
dos cursos à distância realizados por pessoas inseridas no sistema 
prisional, afirmou que "a inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar 
o estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não podendo ser 
prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é dele".
5. No caso concreto, foi juntado aos autos documento da Penitenciária 
atestando que os certificados de cursos à distância apresentados pelo 
executado foram emitidos por entidade não conveniada com a Secretaria 
de Administração Penitenciária estadual.
6. Ademais, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 
Educação permite constatar que a instituição responsável pela 
certificação dos cursos realizados pelo apenado (Centro de Educação 
Profissional - Escola CENED) apresenta credenciamento, na 
modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos 
(Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em Transações Imobiliárias), 
que não coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.
Da mesma forma a Portaria n. 54/2018 da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal somente autoriza a oferta dos mesmos dois cursos à 
distância identificados no SISTEC.
7. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de pena em 
virtude de conclusão de curso à distância oferecido por entidade não 
credenciada para o seu oferecimento perante o Ministério da Educação: 
AgRg no HC n. 760.661/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgRg no HC n. 
722.388/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022; AgRg no HC n. 747.415/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022; AgRg no HC n. 626.363/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
20/4/2021.
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que, 
"ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, 
a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, 
deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos 
requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
4. Entretanto, recentemente, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal 
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado 
em 28/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-
2022 PUBLIC 30-06-2022), examinando a necessidade de fiscalização 
dos cursos à distância realizados por pessoas inseridas no sistema 
prisional, afirmou que "a inércia do Estado em acompanhar e fiscalizar 
o estudo a distância não deve ser imputada ao paciente, não podendo ser 
prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é dele".
5. No caso concreto, foi juntado aos autos documento da Penitenciária 
atestando que os certificados de cursos à distância apresentados pelo 
executado foram emitidos por entidade não conveniada com a Secretaria 
de Administração Penitenciária estadual.
6. Ademais, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 
Educação permite constatar que a instituição responsável pela 
certificação dos cursos realizados pelo apenado (Centro de Educação 
Profissional - Escola CENED) apresenta credenciamento, na 
modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos 
(Técnico em Secretaria Escolar e Técnico em Transações Imobiliárias), 
que não coincidem com aqueles realizados pelo reeducando.
Da mesma forma a Portaria n. 54/2018 da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal somente autoriza a oferta dos mesmos dois cursos à 
distância identificados no SISTEC.
7. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de pena em 
virtude de conclusão de curso à distância oferecido por entidade não 
credenciada para o seu oferecimento perante o Ministério da Educação: 
AgRg no HC n. 760.661/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgRg no HC n. 
722.388/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022; AgRg no HC n. 747.415/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022; AgRg no HC n. 626.363/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
20/4/2021.
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RONALDO RODRIGUES 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia lhe fosse reconhecido o direito à 
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remição de pena pela conclusão de cursos à distância ministrados pela Escola CENED.

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 

próprio.

2 – Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a remição de pena 

em virtude de estudo realizado pelo apenado deve atender o que estabelece a Resolução 

n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 

120/2021, de 11/05/2021), a qual explicita que as atividades de educação não escolar, tais 

quais as de capacitação profissional, devem ser integradas ao projeto político-pedagógico 

da unidade prisional e devem ser realizadas por instituições de ensino autorizadas ou 

conveniadas com o poder público para esse fim, além de reprisar, em essência, os 

requisitos postos na revogada Recomendação n. 44/2013, do CNJ.

Nesse sentido e tendo em conta que o apenado se encontra sob a custódia do 

Estado, a comprovação de horas de estudo deve preceder de fiscalização pela autoridade 

educacional ou, até mesmo, pelo sistema prisional local (art. 126, § 2º, da LEP e art. 1º, 

inciso I, da Resolução n. 44/2013).

3 – No caso concreto, a par de não haver indicação de que as horas diárias 

efetivas de estudo do sentenciado foram fiscalizadas pela unidade prisional, o diretor 

técnico do presídio deixou claro que os certificados são de instituições não conveniadas 

com a Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta, preliminarmente, ofensa ao 

princípio da colegialidade.

No mérito, alega que a averiguação quanto a autenticidade das atividades 

estudantis é de competência da autoridade que promove os cursos e não da Unidade 

Prisional, pelo que, no entender da defesa, seria desnecessária a fiscalização das 

atividades estudantis pela penitenciária.

Afirma, também, que a exigência de que a entidade emissora do certificado de 

conclusão do curso tenha convênio com o Poder Público desborda dos requisitos 

previstos em lei e assevera que “os referidos cursos realizados pelo reeducando foram 

promovidos pela Instituição “Cened”, a qual possui total homologação do Ministério da 

Educação e Cultura” (e-STJ fl. 58).

Pede, assim, o provimento do agravo regimental para que seja concedida a 
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ordem de habeas corpus, deferindo-se a remição de pena pleiteada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

Preliminarmente, sobre o princípio da colegialidade, impende destacar que a 

decisão monocrática não ofende os princípios do contraditório e ampla defesa, nem da 

colegialidade, tendo em vista a previsão, no Ordenamento Jurídico, da possibilidade de 

julgamento na forma singular, desde que haja jurisprudência pacífica sobre a matéria em 

discussão, nesta Corte, bem como porque há sempre a possibilidade de interposição de 

agravo regimental, como no presente caso.

Relevante pontuar, ainda, que com o advento da Lei n. 14.365/2022, que 

entrou em vigor na data de sua publicação, em 2/6/2022, passou a se admitir a 

sustentação oral inclusive em agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, 

par. 2º-B, do referido diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de 

prejuízo à defesa em virtude do julgamento monocrático.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE EXPLOSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. QUATRO ANOS E SEIS MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
PREVENTIVA. PRESENTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INCABÍVEIS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Importante gizar que a prolação de decisão monocrática pelo Ministro 
relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil 
de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em tempos de PANDEMIA 
(COVID-19), tem adotado diversas medidas para garantir a efetiva prestação 
jurisdicional e o respeito ao princípio da celeridade processual, sem que isso 
implique violação ao devido processo legal ou cause prejuízo a qualquer das 
partes.
2. Quanto à prisão preventiva, tem-se que é da jurisprudência pátria a 
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impossibilidade de se recolher alguém ao cárcere se inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A 
prisão antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas 
quando concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, deve 
vir sempre baseada em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.
3. Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 
provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém 
será preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente (Constituição da República, art.
5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 
Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).
4. No caso, a prisão cautelar foi mantida na sentença condenatória em razão 
da periculosidade do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta, no modus operandi do crime e na ficha criminal que aponta 
inclusive condenação anterior.
5. De fato, a gravidade concreta crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 
de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem 
uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando 
sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
6. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, uma condenação -, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma 
de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e 
o resultado útil do processo.
7. De outro vértice, as circunstâncias concretas que envolvem os fatos aqui 
examinados demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública e a garantia da instrução criminal. Precedentes.
8. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada ao recorrente, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal. No caso dos 
autos, foi proferida sentença condenatória em desfavor do paciente, fixando o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena que lhe foi imposta. Na 
oportunidade, foi determinada a expedição de carta de sentença para a Vara 
de Execuções Penais, independentemente do trânsito em julgado, de forma a 
assegurar o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem como os 
benefícios da execução. Não há, portanto, que se falar em violação ao 
princípio da homogeneidade.
9. De mais a mais, de acordo com a recente jurisprudência desta Corte 
Superior, não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
10. A possibilidade concreta da obtenção do benefício do Livramento 
Condicional é tema não enfrentado pelo Tribunal a quo. Dessa forma, 
inviável o conhecimento da aludida questão no presente recurso diretamente 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que a 
tese não foi apreciada pelo Tribunal estadual.
11. "Matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não 
pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
12. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 143.846/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 08/04/2021)

Documento eletrônico VDA39425468 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/12/2023 07:19:55
Código de Controle do Documento: 2f4c7e55-a41c-4543-983d-0e94d5477858



 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENCCEJA - ENSINO 
FUNDAMENTAL. BASE DE CÁLCULO CONFORME LEI N. 9.394/1996 E 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 
602.425/SC (concluído em 10/03/2021, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, DJe 06/04/2021), fixou orientação para considerar como 
bases de cálculo para a remição pela aprovação no ENCCEJA os totais de 
1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 
1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio, o que corresponde a 50% 
(cinquenta por cento) da carga horária legalmente prevista para os referidos 
níveis de ensino, nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.
3. No caso, a Reeducanda foi aprovada em todas as áreas de conhecimento 
do ENCCEJA/Ensino Fundamental, razão pela qual, conforme a 
compreensão firmada por esta Corte Superior, tem direito à remição de 133 
(cento e trinta e três) dias de pena, com acréscimo de 1/3 (um terço) pela 
conclusão desta etapa de ensino, nos termos do art. 126, § 5.º, da Lei de 
Execução Penal, totalizando 177 (cento e setenta e sete) dias remidos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021)

Ressalto, por pertinente, que, no caso concreto, a defesa do paciente não 

chegou a formular pedido de sustentação oral no presente feito, nem na inicial do habeas 

corpus, nem por meio de petição avulsa, limitando-se a pleitear a realização de 

sustentação oral nas razões do agravo regimental.

Passo a examinar o mérito.

Da remição de pena por realização de curso à distância

Sobre a questão, a Corte de origem adotou, no voto condutor do acórdão ora 

impugnado, a seguinte fundamentação:

O agravante cumpre pena privativa de liberdade em regime fechado e 
requereu remição de sua pena em razão de 2.160 horas de estudo, 
apresentando 12 certificados de cursos profissionalizantes, à distância, entre 
2021 e 2023, concluídos perante a Escola CENED (curso de jardineiro, 
auxiliar de cozinha, assistente administrativo, auxiliar de oficina mecânica, 
auxiliar de pedreiro, garçom, lavanderia hospitalar, camareiro, estoquista, 
vendedor, cuidador de idosos e recepcionista).
O pedido foi indeferido sob o argumento de que referida instituição de 
ensino não era conveniada ao estabelecimento prisional onde o sentenciado 
cumpre pena.
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A respeito do tema, o artigo 126 da LEP prevê que:

“Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo 
de execução da pena.
(...)
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão 
ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a 
distância e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados”.

Tal previsão, foi regulamentada pela Recomendação nº 391/2021 do CNJ, a 
qual, embora sem caráter vinculante, contém sensata interpretação da mens 
legis.
(...)
O Estado não poderia, por outro lado delegar a instituições de ensino, 
públicas ou privadas, sua tarefa de zelar pelo regular cumprimento da pena, 
razão pela qual não se mostra suficiente a previsão do artigo 126, § 2º, da 
LEP, a qual, de fato, prescindia da regulamentação trazida pelo CNJ.
O ensino do preso, enquanto parte do plano de política penitenciária que 
gera direito à remição da pena, deve ser fiscalizado pelo Poder Judiciário, 
não se reconhecendo qualquer abuso de poder ou ilegalidade na decisão 
recorrida.
(...)
Enfim, não cumprido o requisito do artigo 126, § 2º, da LEP, combinado 
com o artigo 2º, II, da Resolução nº 391/2021 do CNJ, o sentenciado não faz 
jus à remissão pelo estudo.
(e-STJ fls. 30/34 – negritei)

No tocante ao direito à remição pelo estudo no interior de estabelecimento 

prisional, a Lei de Execuções Penais assim estabelece:

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da 
pena.
§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação 
dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - 
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 
(três) dias;
(...)
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância 
e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos 
cursos frequentados. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

Complementando a norma legal, a Recomendação n. 44/2013 do CNJ indicava 

essa possibilidade quando o estudo tenha sido realizado, seja presencial ou à distância. 

Veja:

Art. 1º Recomendar aos Tribunais que:
(...)
II - para serem reconhecidos como atividades de caráter complementar e, 
assim, possibilitar a remição pelo estudo, os projetos desenvolvidos pelas 
autoridades competentes podem conter, sempre que possível:
a) disposições a respeito do tipo de modalidade de oferta (presencial ou a 
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distância);
b) indicação da instituição responsável por sua execução e dos educadores 
e/ou tutores, que acompanharão as atividades desenvolvidas;
c) fixação dos objetivos a serem perseguidos;
d) referenciais teóricos e metodológicos a serem observados;
e) carga horária a ser ministrada e respectivo conteúdo programático;
f) forma de realização dos processos avaliativos;

Por sua vez, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de 

Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021) também explicita que as 

atividades de educação não escolar, tais quais as de capacitação profissional, devem ser 

integradas ao projeto político-pedagógico da unidade prisional e devem ser realizadas por 

instituições de ensino autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim, 

além de reprisar, em essência, os requisitos postos na revogada Recomendação n. 

44/2013, do CNJ, como se vê a seguir:

Art. 2o O reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas 
sociais educativas considerará as atividades escolares, as práticas sociais 
educativas não-escolares e a leitura de obras literárias.
Parágrafo único. Para fins desta resolução, considera-se:
I – atividades escolares: aquelas de caráter escolar organizadas formalmente 
pelos sistemas oficiais de ensino, de competência dos Estados, do Distrito 
Federal e, no caso do sistema penitenciário federal, da União, que cumprem 
os requisitos legais de carga horária, matrícula, corpo docente, avaliação e 
certificação de elevação de escolaridade; e
II – práticas sociais educativas não-escolares: atividades de socialização e de 
educação não-escolar, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, 
assim entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para 
além das disciplinas escolares, tais como as de natureza cultural, esportiva, 
de capacitação profissional, de saúde, dentre outras, de participação 
voluntária, integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou 
do sistema prisional e executadas por iniciativas autônomas, instituições de 
ensino públicas ou privadas e pessoas e instituições autorizadas ou 
conveniadas com o poder público para esse fim.
(...)
 
Art. 4o O reconhecimento do direito à remição de pena pela participação em 
práticas sociais educativas não-escolares, excetuada a leitura, considerará a 
existência de projeto com os seguintes requisitos:
I – especificação da modalidade de oferta, se presencial ou a distância;
II – indicação de pessoa ou instituição responsável por sua execução e dos 
educadores ou tutores que acompanharão as atividades desenvolvidas;
III – objetivos propostos;
IV – referenciais teóricos e metodológicos a serem observados;
V – carga horária a ser ministrada e conteúdo programático;
VI – forma de realização dos registros de frequência; e
VII – registro de participação da pessoa privada de liberdade nas atividades 
realizadas.
Parágrafo único. A participação nessas práticas sociais educativas ensejará 
remição de pena na mesma medida das atividades escolares (artigo 3o), 
considerando-se para o cálculo da carga horária a frequência efetiva da 
pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas.
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Ocorre que esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de 

estudo à distância demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de Execução Penal e 

na Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça: (1) a comprovação de 

horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o 

apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do 

cumprimento dos requisitos legais; e (2) a demonstração da integração do curso à 

distância realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema 

prisional.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS (AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA 
AUTORIDADE EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE AS HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). 
REMIÇÃO POR LEITURA. RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas 
pelo paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de 
forma presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no 
art. 126, § 2º, da LEP.
2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, 
com intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.
3. No caso, as instâncias ordinárias mencionaram que a entidade 
educacional que ministrou os cursos profissionalizantes realizados pelo 
executado - a Escola CTB/EAD - não possui credenciamento no Sistema 
MEC/SISTEC - o que afasta a presunção de legitimidade à instituição de 
ensino, apta a gerar confiança no apenado de que os cursos ministrados 
pela referida instituição seriam todos válidos e hábeis a permitir a remição 
de pena por estudo.
Ademais, foi juntada aos autos certidão da unidade prisional na qual se 
certifica a conclusão de curso de qualificação pelo interno, contudo, os 
referidos certificados são assinados tão somente pelo Diretor da Instituição, 
ou seja, não consta do documento a certificação por Autoridades 
Educacionais.
(...)
6. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir 
de forma contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o 
revolvimento fático-probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 781.776/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO À DISTÂNCIA. EXIGÊNCIAS LEGAIS NÃO 
PREENCHIDAS. ART. 126, §§ 1.º e 2.º, DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. A remição de pena pelo estudo somente é pos sível quando devidamente 
acompanhados de dados a respeito de carga diária de estudos, frequência 
escolar e métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação da 
instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º e 2.º, da 
Lei de Execução Penal.
2. No caso, segundo a Corte a quo, o pleito de remição por estudo à 
distância foi indeferido pela ausência de fiscalização das horas estudadas 
pelo Sentenciado ou da certificação por autoridades educacionais, além da 
concomitância com período de trabalho efetuado e remido, o que encontra 
respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.343/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. 
ENTIDADE EDUCACIONAL (ESCOLA CENED) QUE NÃO POSSUI 
CREDENCIAMENTO, PERANTE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
PARA OFERTAR O CURSO PROFISSIONALIZANTE EFETUADO 
PELO EXECUTADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. (...)
2. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a remição de pena 
em virtude de estudo realizado pelo apenado deve atender o que estabelece a 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada 
no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a qual explicita que as atividades 
de educação não escolar, tais quais as de capacitação profissional, devem ser 
integradas ao projeto político-pedagógico da unidade prisional e devem ser 
realizadas por instituições de ensino autorizadas ou conveniadas com o poder 
público para esse fim, além de reprisar, em essência, os requisitos postos na 
revogada Recomendação n. 44/2013, do CNJ.
3. Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos 
necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos, pois 
o curso realizado na modalidade de ensino a distância não teve nenhuma 
fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade curricular por parte da 
unidade penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada, isso sem 
contar que a instituição emissora do certificado não possui credenciamento, 
junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação, para ofertar os cursos à 
distância em questão.
4. Com efeito, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação 
permite constatar que a instituição responsável pela certificação dos cursos 
realizados pelo apenado (Centro de Educação Profissional - Escola 
CENED) apresenta credenciamento, na modalidade de ensino a distância, 
apenas para a oferta de dois cursos (Técnico em Secretaria Escolar e 
Técnico em Transações Imobiliárias), que não coincidem com aquele 
realizado pelo reeducando.
5. Precedentes entendendo pela impossibilidade de remição de pena em 
virtude de conclusão de curso à distância oferecido por entidade não 
credenciada para o seu oferecimento perante o Ministério da Educação: 
AgRg no HC n. 747.415/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022;AgRg no HC n. 
721.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 31/3/2022; AgRg no HC 640.074/PR, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe 17/5/2021; 
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AgRg no HC 655.672/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021; AgRg no HC 626.363/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
13/4/2021, DJe 20/4/2021; AgRg no HC 643.088/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 821.778/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO 
POR ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
RESOLUÇÃO N. 391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas de 
estudo à distância "pode ser deferida, desde que [...] certificadas pelas 
autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o 
disposto no art. 126, § 2º, da LEP. 2. O benefício demanda [...] controle 
mínimo para seu reconhecimento, com intuito de evitar fraudes" (AgRg no 
HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 16/8/2023.)
2. Prevalece o entendimento de que, "ainda que concluído o curso na 
modalidade à distância - in casu - a remição em decorrência do estudo 
exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, 
que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado 
sob a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do 
cumprimento dos requisitos legais" (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias assinalaram 
que a documentação apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos 
do art. 126, § 2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. CURSO PROFISSIONALIZANTE À DISTÂNCIA. 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO NÃO AUTORIZADA OU CONVENIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. AUSÊNCIA 
DE ACOMPANHAMENTO PELA AUTORIDADE PENITENCIÁRIA 
DAS HORAS EFETIVAMENTE DEDICADAS AO ESTUDO PELO 
REEDUCANDO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. Inicialmente, registre-se que a Lei de Execução Penal permite a remição 
por estudo a distância, desde que observados alguns cuidados para 
comprovação da frequência e do aproveitamento escolares (AgRg no HC n. 
647.091/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/3/2021).
2. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois esta Corte Superior 
entende que, nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, a 
remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado, seja 
presencialmente, seja na modalidade à distância, exige tanto a apresentação 
de certificado emitido por entidade educacional devidamente credenciada 
perante o Ministério da Educação, a fim de cumprir os requisitos exigidos 
na Recomendação n. 44 do Conselho Nacional de Justiça, quanto à 
demonstração de que o reeducando participou efetivamente das atividades 
educacionais.
[...] Na hipótese vertente, a Corte de origem entendeu que os requisitos 
necessários à concessão do benefício da remição não foram preenchidos, 
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pois o curso realizado na modalidade de ensino à distância não teve 
nenhuma fiscalização de horas diárias estudadas ou de grade curricular por 
parte da unidade penitenciária ou de entidade escolar a ela conveniada 
(AgRg no HC n. 603.951/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 12/11/2020). Precedentes.
3. Outrossim, rever o entendimento do Tribunal a quo sobre a insuficiência da 
comprovação acerca das horas estudadas em cela pelo reeducando 
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento 
incompatível com a via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 
603.951/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
12/11/2020).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 721.471/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Isso não obstante, quanto à necessidade de fiscalização das horas de estudo do 

executado que realiza curso à distância, recente precedente da 1ª Turma do Supremo 

Tribunal Federal, de relatoria da Ministra CARMEN LÚCIA, reconhece que “a inércia do 

Estado em acompanhar e fiscalizar o estudo a distância não deve ser imputada ao 

paciente, não podendo ser prejudicado pelo descumprimento de obrigação que não é 

dele”.

Referido julgado recebeu a seguinte ementa:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE REMIÇÃO DE PENA POR 
ESTUDO A DISTÂNCIA. EXISTÊNCIA DE CERTIFICADO DE 
CONCLUSÃO DO CURSO. FISCALIZAÇÃO DEFICIENTE DO ESTUDO 
POR PARTE DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALHA DO 
PODER PÚBLICO. ORDEM CONCEDIDA.
(RHC 203546, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 
28/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 29-06-2022 
PUBLIC 30-06-2022) – negritei.

Diante do posicionamento da Corte Suprema sobre o tema, passei a rever o 

entendimento que antes adotava, para considerar desnecessária a fiscalização das horas de 

ensino.

Isso posto, tenho que ainda é necessária a demonstração de que as horas 

estudadas se compatibilizam com o limite diário de 4 (quatro) horas, na forma do art. 

126, § 1º, I, da LEP.

Na situação em exame, as instâncias ordinárias entenderam que os requisitos 

necessários à concessão do benefício da remição de pena não foram preenchidos pois (1) 

a instituição emissora do certificado não possui habilitação perante a Secretaria de 

Administração Penitenciária e (2) não foram fiscalizadas as horas de estudos.

Muito embora a defesa do agravante tenha razão quanto à desnecessidade de 
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fiscalização de horas de estudo do executado pela unidade prisional – posição que ora 

revejo, alterando o entendimento por mim exarado na decisão agravada –, fato é que 

remanescem ainda dois empecilhos à remição de pena pretendida pelo agravante.

Senão vejamos.

No caso concreto, o agravante pretende a remição de pena pela conclusão dos 

seguintes cursos à distância, todos correspondentes a certificados emitidos pela Escola 

CENED:

1 – Formação para jardineiro. Carga horária 180 horas – período de 

15/03/2021 a 29/04/2021 (e-STJ fl. 9);

2 – Auxiliar de pedreiro. Carga horária 180 horas – período de 30/07/2021 a 

13/09/2021 (e-STJ fl. 10);

3 – Auxiliar de cozinha. Carga horária 180 horas – período de 09/05/2021 a 

24/07/2021 (e-STJ fl. 11);

4 – Assistente administrativo. Carga horária 180 horas – período de 

28/01/2021 a 14/03/2021 (e-STJ fl. 12);

5 – Auxiliar de oficina mecânica. Carga horária 180 horas – período de 

14/09/2021 a 29/10/2021 (e-STJ fl. 13);

6 – Formação para garçom e garçonete. Carga horária 180 horas – período 

de 31/10/2021 a 14/12/2021 (e-STJ fl. 19);

7 – Lavanderia hospitalar. Carga horária 180 horas – período de 05/11/2022 

a 27/12/2022 (e-STJ fl. 20);

8 – Formação para arrumador/arrumadeira – Camareiro/camareira. 

Carga horária 180 horas – período de 30/01/2022 a 16/03/2022 (e-STJ fl. 21);

9 – Almoxarife ou estoquista. Carga horária 180 horas – período de 

04/08/2022 a 18/09/2022 (e-STJ fl. 22);

10 – Formação para vendedor(a). Carga horária 180 horas – período de 

15/12/2021 a 29/01/2022 (e-STJ fl. 23);

11 – Cuidador de idosos. Carga horária 180 horas – período de 19/09/2022 a 

04/11/2022 (e-STJ fl. 24); e

12 – Formação para recepcionista. Carga horária 180 horas – período de 
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20/04/2022 a 04/06/2022 (e-STJ fl. 25).

Com efeito, não há prova nos autos de que a entidade emissora do certificado 

seja conveniada com a unidade penitenciária, requisito expressamente previsto no art. 2º, 

II, da Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça, quando 

menciona que os cursos profissionalizantes dever ser “integradas ao projeto político-

pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional e executadas por iniciativas 

autônomas, instituições de ensino públicas ou privadas e pessoas e instituições 

autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse fim” (negritei e grifei).

Pelo contrário, à e-STJ fl. 26 vê-se ofício do Diretor Técnico III da 

Penitenciária de Mirandópolis/SP atestando que os certificados apresentados pelo 

agravante “são de instituição não conveniada com esta Secretaria”.

Não há, tampouco, evidência de que a entidade emissora dos certificados dos 

cursos profissionalizantes seja credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da 

Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar 

os cursos em questão.

Com efeito, a consulta ao site do Sistema Nacional de Informações da 

Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação (em 

http://sistec.mec.gov.br/consultapublicaunidadeensino - acesso em 29/11/2023) permite 

constatar que a Escola CENED (com sede no Distrito Federal) apresenta credenciamento, 

na modalidade de ensino a distância, apenas para a oferta de dois cursos: “Técnico em 

Secretaria Escolar” e “Técnico em Transações Imobiliárias”, que não coincidem com 

aqueles realizados pelo reeducando.

De se pontuar que alguns dos certificados juntados aos autos trazem a 

inscrição “Ato de Credenciamento Portaria n. 54/2008 – SEDF”.

Ora a referida portaria está disponível no endereço eletrônico 

https://www.educacao.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2023/11/021-2018-CEDF-Escola-

CENED-.pdf (consulta em 29/11/2023) e nela consta conclusão do seguinte teor:

III – CONCLUSÃO - Diante do exposto e dos elementos que integram o 
presente processo, o parecer é por:
a) credenciar, por delegação de competência para a oferta de educação a 
distância, a contar da data da publicação da portaria oriunda do presente 
parecer até 31 de dezembro de 2022, a Escola CENED, situada à Avenida 
Transversal, Quadra 21, Conjunto M, Lotes 22/23, Loja 01, Subsolo 01, 
Paranoá - Distrito Federal, mantida pelo Centro de Educação Profissional 
Ltda - ME, com sede no mesmo endereço;
b) autorizar a oferta da educação de jovens e adultos, equivalente ao ensino 
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fundamental, anos finais, e ao ensino médio, na modalidade a distância;
c) autorizar a oferta dos cursos técnicos de nível médio de Técnico em 
Transações Imobiliárias, eixo tecnológico Gestão e Negócios, e de Técnico 
em Secretaria Escolar, eixo tecnológico Desenvolvimento Educacional e 
Social, na modalidade a distância;
d) aprovar os Planos de Curso, referente aos cursos técnicos de nível médio 
ora aprovados;
e) aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo as 
matrizes curriculares que constituem os anexos I, II, III e IV do presente 
parecer;
f) determinar à instituição educacional a inclusão dos cursos ora aprovados 
no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
– SISTEC.
(negritei e grifei)

Desse modo, inviável acolher o pedido de concessão de remição por dias de 

estudo, considerando apenas o certificado de conclusão de curso realizado na modalidade 

à distância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0424867-6 HC 871.509 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034602020238260509  00037082020228260509  34602020238260509  
37082020228260509  70002848920208260032  70004636220168260032  
70005383320188260032  70006888220168260032  70006919520078260050  
70007175620158260198  70012398320158260198

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO RODRIGUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221248524534450<911@ 2023/0424867-6  -  HC 871509   Petição : 2023/0115837-1  (AgRg)
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